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The government announces legal instruments to reform public administration 

Governo apresenta instrumentos legislativos de reforma da Administração Pública

In September 2003, debate intensified on the first legal instruments to be published by the government for reform of public administration, on 24 June 2003.  There are three public discussion papers.  They cover the organisation of direct State administration, the status of management personnel in public administration, and the framework law for public institutes.  The purpose of the reform is to create a more flexible structure to help develop and improve productivity. 
Em Setembro de 2003 intensificou-se o debate dos primeiros instrumentos legislativos, relativos à reforma da Administração Pública que o Governo tinha tornado público em 24 de Junho de 2003. Os diplomas disponibilizados para discussão pública são três e dizem respeito à organização da administração directa do Estado; ao estatuto do pessoal dirigente da administração pública e à Lei-Quadro dos institutos públicos. O objectivo desta reforma é a criação duma estrutura mais agilizada que possa ser um factor de desenvolvimento e de melhoria da produtividade.

O novo modelo organizacional para a Administração Pública, apresentado pelo Governo em 24 de Junho, assenta na definição de funções e objectivos, na flexibilização de estruturas, redução e desburocratização dos circuitos de decisão, promovendo a colaboração sistemática entre serviços, a partilha de conhecimentos e a correcta gestão de informação.

A reforma incidirá em três áreas:

· área da organização– onde se pretende um modelo organizacional dos serviços mais próximo da filosofia do modelo empresarial, passando os funcionários, dirigentes e os serviços administrativos a funcionar por objectivos, tal como acontece no sector privado. Pretende-se ainda a introdução do contrato individual de trabalho, definindo com rigor a sua natureza e amplitude, devendo avançar em áreas onde há concorrência com o sector privado (educação e saúde);

· área da liderança e da responsabilidade- a grande mudança passará pela gestão, que será feita por objectivos, existindo uma aposta na responsabilização e na ética da responsabilidade. Serão dadas mais competências aos dirigentes, que verão o seu estatuto equiparado ao estatuto do gestor público.

· área da qualificação e do méritos dos recursos humanos- será criado um Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho que irá envolver a avaliação individual dos funcionários, dos dirigentes e dos organismos e serviços. Na avaliação dos funcionários será tida em conta os seus méritos individuais e o grau de realização dos objectivos da sua função, e os funcionários que obtiverem uma classificação de excelente verão os seus nomes publicitados num quadro de honra. E a progressão na carreira irá depender dos resultados da avaliação. A avaliação de organismos e serviços será feita com o recurso a entidades externas ao Estado, nacionais ou internacionais e serão elaborados relatórios de actividades. No que diz respeito à componente da formação, pretende-se essencialmente a valorização e a dinamização da formação dos funcionários públicos, valorizando-se a polivalência e a disponibilidade para a mobilidade profissional.

A metodologia utilizada pelo Governo na elaboração da proposta não atende ao princípio do diálogo social da Administração Pública, uma vez que esta foi uma proposta unilateral do Governo, tendo os sindicatos apenas recebido um convite formal para a apresentação do programa PT0209101N . As associações sindicais lamentam que o Governo não tenha marcado qualquer data com os representantes dos funcionários público a fim de discutirem os detalhes da reforma, e acreditam que a margem negocial parece ser bastante reduzida, uma vez que o Governo diz apenas estar aberto a receber contributos.

